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INTRODUÇÃO

A FecomercioSP tem o prazer de publicar a oitava edi-
ção da Resenha Legislativa, que elenca as Propostas 
de maior interesse dos seus Sindicatos filiados e do 
público em geral, acompanhadas pelos diversos 
Conselhos da Entidade e por sua Assessoria Técnica.

Os Projetos de Lei elencados neste informativo dis-
põem sobre diversas áreas de interesse dos empre-
sários, entre elas trabalhista, sindical, do consumi-
dor, tributária e empresarial, nas esferas federal, 
estadual e municipal.

Também foram incluídas Propostas já divulgadas 
nas Resenhas anteriores, mas que continuam a me-
recer acompanhamento devido à importância para 
o setor do comércio de bens, serviços e turismo.

Um dos principais objetivos da Assessoria Técnica 
da FecomercioSP é trabalhar na divulgação dessas 
informações, tornando seu trabalho mais provei-
toso. Ou seja, fomentar ações, de forma pontual, 
em conjunto com outras entidades que comparti-
lhem os mesmos interesses, facilitando assim uma 
atuação unificada e objetiva.

Assim, a FecomercioSP acompanha o nascimento 
dos Projetos de Lei e, quando oportuno, manifes-
ta sua posição, garantindo um sistema no qual a 
Entidade colabore com os legisladores e, ao mesmo 
tempo, defenda os interesses do setor do comércio 
de bens, serviços e turismo.
 
Seguindo essa premissa, desde 2010 a FecomercioSP 
conseguiu alterar o andamento de proposições im-
portantes para a Casa, ganhando cada vez mais 
prestígio e confiabilidade perante os congressistas.
 
Boa leitura.
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projeto de lei nº pl: 4422/2012 (federal) – autor: dep. joão caldas (pen/al)

2. empresarial, 
fiscal e  
tributária

I > NOVAS MATÉRIAS

posição da fecomercio-sp
A Entidade é parcialmente contrária à 
aprovação do Projeto, tendo em vista que 
a concessão obrigatória de auxílio-ali - 
mentação pode desestimular as con-
tratações, uma vez que nem todos os 
empregadores têm condições de forne-
cer auxílio-alimentação a todos os co-
laboradores. Por outro lado, é favorável 
ao texto referente à extensão do perío-
do de estágio, pois os estagiários terão 
um prazo maior para aprimorar os seus  
conhecimentos.

1. trabalhista,  
sindical e  
previdenciária
projeto de lei federal nº 4.579/2009 – autor: dep. federal pinotti (dem/sp)

I > NOVAS MATÉRIAS

ementa
Altera a Lei nº 11.788, de 25 de setembro 
de 2008, que dispõe sobre o estágio 
de estudantes, a fim de ampliar para 
três anos o prazo máximo de estágio e 
tornar obrigatória a concessão de au-
xílio-alimentação ao estagiário pela 
empresa concedente.

resumo da proposta
O objetivo da propositura é ampliar 
para três anos o prazo máximo de está-
gio, salvo no caso de estagiário deficien-
te, e tonar obrigatória a concessão de 
auxílio-alimentação ao estagiário pela 
parte concedente. A alteração do pra-
zo garantirá ao educando maior tem-
po para aprimorar o seu aprendizado. 
A concessão obrigatória de auxílio-ali-
mentação, por sua vez, assegura aos 
estagiários um benefício que nem sem-
pre é conferido aos outros empregados.

tramitação
O PL foi aprovado pela Comissão de De-
senvolvimento Econômico, Indústria e 
Comércio, devendo ser analisado ainda 
pela Comissão da Educação e de Cultu-
ra; pela Comissão de Trabalho, de Ad-
ministração e Serviço Público; pela Co-
missão de Finanças e Tributação; e pela 
Comissão de Constituição e Justiça e 
de Cidadania.



1. trabalhista,  
sindical e  
previdenciária

projeto de lei federal nº 5.100/2013 – autor: dep. federal laércio oliveira (pr/se)

ementa
Estabelece que a atualização financeira 
dos contratos de prestação de serviços 
passe a ser obrigatória na data-base da 
categoria, devendo haver disposição 
expressa nos termos assinados.

resumo da proposta
O objetivo da propositura é instituir, 
de forma obrigatória, a atualização 
financeira dos contratos de prestação 
de serviços na data-base da categoria 
dos trabalhadores contratados, me-
diante previsão expressa nos referi-
dos instrumentos.

tramitação
O PL aguarda parecer na Comissão de 
Trabalho, de Administração e Serviço 
Público, devendo seguir posteriormen-
te para a Comissão de Constituição  
e Justiça e de Cidadania. A Proposta 
está su jeita à apreciação conclusiva  
das Comissões e o regime de tramita-
ção é ordinário.

I > NOVAS MATÉRIAS

posição da fecomercio-sp
A Entidade, por meio de seu Conselho 
de Serviços, é favorável à Proposta, 
pois atualmente muitas empresas de 
prestação de serviços são prejudicadas 
por não terem poder de negociação 
com as empresas tomadoras dos ser-
viços, não podendo efetuar o repasse 
do aumento de custos decorrente dos 
reajustes salariais dos trabalhadores 
contratados.

7



8 I > NOVAS MATÉRIAS

posição da fecomercio-sp
A Entidade é contrária à Proposta, 
que torna as empresas em geral vul-
neráveis a pressões de toda ordem e a 
eventuais arbitrariedades dos agen-
tes fiscais.

I > NOVAS MATÉRIAS

projeto de lei federal nº 6.742/2013 – dep. federal amauri teixeira (pt/ba)

1. trabalhista, 
sindical e  
previdenciária

ementa
Delega aos auditores fiscais do trabalho 
a competência para embargar ou inter-
ditar empresa, setor ou equipamento 
que possa colocar em risco a saúde ou 
a segurança dos trabalhadores.

resumo da proposta
O Projeto estende aos agentes fiscais 
do Ministério do Trabalho e Emprego 
a competência que atualmente é pri-
vativa do superintendente Regional do 
Trabalho. Ou seja, ao invés de delegar 
as medidas acima citadas ao superin-
tendente, como ocorre hoje, os agen-
tes fiscais poderão aplicá-las, desde 
que haja um laudo técnico a respeito. 

tramitação
O PL aguarda parecer da Comissão de 
Trabalho, de Administração e Serviço 
Público, devendo seguir posteriormen-
te à Comissão de Constituição e Justiça 
e de Cidadania. A Proposta está sujeita 
à apreciação conclusiva das Comissões.



posição da fecomercio-sp
Para a Entidade, o Projeto é impertinen-
te e descabido, em razão do advento 
da Lei nº 12.741/2012, que já normatiza 
a matéria, determinando a discrimi-
nação dos impostos nas notas fiscais. 
Entretanto, convém lembrar que a re-
ferida lei carece de regulamentação.  
A Proposta, apesar de inovar a lei atu-
al ao abranger o comércio atacadista 
na obrigatoriedade em questão, possui 
a mesma omissão da Lei nº 12.741/2012, 
que não dispõe sobre como deve ser 
destacada a informação ao contribuin-
te, deixando o comércio sem o esclare-
cimento de como prestar esse tipo de 
serviço público.

projeto de lei do senado nº 4.970/2013, de origem do projeto de lei do senado nº 76/2012 
autor: sen. joão capiberibe (psb/ap)

I > NOVAS MATÉRIAS

ementa
Adota medidas para informar os consumidores acer-
ca dos tributos indiretos que incidem sobre bens e 
serviços, conforme o disposto no § 5º do art. 150 da 
Constituição Federal.

resumo da proposta
O referido Projeto estabelece que os contribuintes do 
Imposto sobre Importação de Produtos Estrangeiros, 
do ipi, da cide-Combustíveis, do icms e do iss, salvo 
microempresas com receita bruta anual inferior a 
R$ 360 mil e microempreendedores individuais op-
tantes pelo Simples Nacional, deverão fazer constar 
em nota ou cupom fiscal, bem como em peças publi-
citárias e na exposição ao público, o valor líquido da 
operação de venda ou revenda de produtos ou pres-
tação de serviço ao consumidor, seguido pelo valor de 
cada um dos tributos indiretos incidentes sobre os 
produtos ali constantes. Além disso, determina que 
a omissão de informações equiparar-se-á ao dispos-
to no artigo 66 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990 (Código de Defesa do Consumidor), que estabe-
lece como infração penal o ato de fazer afirmação fal-
sa ou enganosa ou omitir informação relevante sobre 
natureza, característica, qualidade, quantidade, se-
gurança, desempenho, durabilidade, preço ou garan-
tia de produtos ou serviços, com detenção de três me-
ses a um ano e multa, incorrendo nas mesmas penas 
quem patrocinar a oferta. Se o crime for culposo, re-
sulta em detenção de um a seis meses ou multa.

tramitação
O Projeto foi aprovado pelo Senado. Em seguida, en-
caminhado para a análise da Câmara dos Deputados.

2. empresarial, 
fiscal e  
tributária
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projeto de lei do senado nº 386/2012 – autor: sen. romero jucá (pmdb/rr)

ementa
Altera a Lei Complementar nº 116, de 
31 de julho de 2003, que dispõe sobre 
o Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza (iss), de competência dos mu-
nicípios e do Distrito Federal, e dá ou-
tras providências.

resumo da proposta
O referido Projeto pretende acabar 
com a guerra fiscal ao instituir a in-
cidência do iss no local do tomador 
de serviços. Dessa forma, o autor pre-
tende atualizar a Lei Complementar 
nº 116, de 2003, e também diminuir a 
dependência dos municípios em rela-
ção às transferências constitucionais, 
em especial do Fundo de Participação 
dos Municípios (fpm), do Imposto so-
bre Operações relativas à Circulação 
de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação 
(icms) e do Imposto sobre a Propriedade 
de Veículos Automotores (ipva).

tramitação
O Projeto foi aprovado pelo Senado 
nos termos do substitutivo. Por fim, a 
Proposta foi enviada para a análise da 
Câmara dos Deputados.

posição da fecomercio-sp
A Entidade é favorável ao substitutivo 
aprovado pelo Senado. No município 
de São Paulo, houve a instituição de 
índices menores de iss como atrativo 
para as empresas. Por meio de uma 
Resolução do Senado, foram estabele-
cidas alíquotas mínima e máxima de  
iss, favorecendo o cenário de guerra 
fiscal atual. Sendo assim, o texto do 
substitutivo apresentado ao Projeto 
em comento contempla todos os pon-
tos necessários, sendo de interesse do 
empresariado e favorecendo os con-
tribuintes. Vale informar que a maté-
ria já foi analisada pelo Conselho de 
Serviços da FecomercioSP, em especial 
no que se refere a questões pontuais 
como setor imobiliário e sociedades 
uniprofissionais.

I > NOVAS MATÉRIAS

2. empresarial, 
fiscal e  
tributária
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projeto de lei federal nº 6.174/2013 – autor: dep. federal alceu moreira (pmdb/rs)

posição da fecomercio-sp
A Entidade é favorável ao Projeto, tendo 
em vista ser um pleito antigo da Casa. 
Além disso, o Deputado Federal Alceu 
Moreira (pmdb/rs) solicitou apoio à 
propositura. No mérito, a FecomercioSP 
considera a medida louvável e segue o 
mesmo entendimento que o autor no 
que tange à necessidade de atualiza-
ção do valor limite para a incidência do 
adicional do IR, por estar defasado nos 
dias de hoje. Observa ainda que a com-
petência para instituir medidas relati-
vas a impostos é do Executivo, mas sua 
Assessoria Técnica entende que se tra-
ta de mera atualização e não de criação 
de uma nova norma.

I > NOVAS MATÉRIAS

2. empresarial, 
fiscal e  
tributária

ementa
Altera a redação do § 1º e inclui o § 5º 
ao texto do art. 3º da Lei nº 9.249, de 
26 de dezembro de 1995, para reajustar 
o valor para efeito de cálculo do adi-
cional do Imposto de Renda da Pessoa 
Jurídica (irpj).

resumo da proposta
Pretende atualizar, à alíquota de 10%, 
o valor utilizado como limite para in-
cidência do adicional do Imposto de 
Renda, passando, portanto, de R$ 20 
mil para R$ 82.902,60. Portanto, o au-
tor informa que a referida atualização 
justifica-se em razão do momento eco-
nômico atual, pois o valor de R$ 20 mil 
era compatível com a realidade da épo-
ca em que foi fixado, em 1995, estando 
totalmente defasado nos dias atuais.

tramitação
O Projeto tramita na Comissão de Fi-
nanças e Tributação, tendo como rela-
tor o Deputado Federal Alfredo Kaefer 
(psdb/pr).

11
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projeto de lei nº pl: 4422/2012 (federal) – autor: dep. joão caldas (pen/al)

2. empresarial, 
fiscal e  
tributária

I > NOVAS MATÉRIASI > NOVAS MATÉRIAS

2. empresarial, 
fiscal e  
tributária

ementa
Altera o art. 38 da Lei nº 10.637, de 30 de 
dezembro de 2002.

resumo da proposta
Pretende possibilitar que os contribuin-
tes que pagarem tributos em atraso fa-
çam jus ao aproveitamento do bônus 
de adimplência fiscal. Segundo justi-
ficativa do autor, o processo de apro-
veitamento do bônus de adimplência 
fiscal é extremamente burocrático e 
inviável por não permitir que o contri-
buinte que, por qualquer razão, pagar 
os tributos em atraso e de forma es-
pontânea, faça jus ao aproveitamento 
do bônus de adimplência fiscal.

tramitação
O Projeto tramita na Comissão de Fi-
nanças e Tributação, tendo como rela-
tor o Deputado Federal Mendonça Filho 
(dem/pe).

posição da fecomercio-sp
A Entidade é favorável ao Projeto por 
entender que o contribuinte que reali-
za o pagamento do tributo em atraso, 
mas de forma espontânea, deve fazer 
jus ao benefício ante a demonstração 
de sua boa-fé.

projeto de lei federal nº 6.604/2013 – autor: dep. federal alceu moreira (pmdb/rs)



I > NOVAS MATÉRIAS

projeto de lei federal nº 344/2013 – autor: dep. federal alceu moreira (pmdb/rs)

2. empresarial, 
fiscal e  
tributária

posição da fecomercio-sp
A Entidade considera a medida louvá-
vel e compartilha o entendimento do 
autor, em razão das altas multas esta-
belecidas atualmente pela legislação 
específica. Porém, não cabe manifes-
tação de apoio, em razão da baixa pro-
babilidade de aprovação.

ementa
Altera o art. 97 da Lei n° 5.172, de 25 de 
outubro de 1966 – Código Tributário 
Nacional.

resumo da proposta
O referido Projeto visa acrescentar os 
parágrafos 3º e 4º ao art. 97 do Código 
Tributário Nacional, a fim de limitar o 
valor das multas a 50% do valor do tri-
buto devido. De acordo com a justifi-
cativa do autor, as legislações tributá-
rias da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos municípios atualmente 
podem estabelecer – e geralmente es-
tabelecem – multas altíssimas, que che-
gam a 150% do valor do tributo devido, 
infringindo, assim, os princípios cons-
titucionais da razoabilidade, da pro-
porcionalidade e do não confisco, além 
de cercearem o direito de petição do 
contribuinte, previsto no art. 5º, xxxiv,  
alínea a da Constituição Federal.

tramitação
A matéria foi apensada ao Projeto de 
Lei Provisório nº 219/2012, de autoria da 
Deputada Federal Janete Pietá (pt/sp), 
que tramita atualmente na Comissão 
de Finanças e Tributação, tendo como 
relator o Deputado Federal Júlio Cesar 
(psd/pi).
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posição da fecomercio-sp
A Entidade é favorável ao Projeto, pois 
se mostra benéfico tanto para o con-
tribuinte quanto para a fiscalização ao 
estabelecer direitos e deveres para am-
bos, tornando a relação mais paritária.

ementa
Institui o Código de Direitos, Garantias 
e Obrigações do Contribuinte no Mu-
nicípio de São Paulo.

resumo da proposta
O Projeto de Lei institui o Código de 
Direitos do Contribuinte no município 
de São Paulo, com o objetivo de delimi-
tar direitos e deveres entre Fisco e con-
tribuinte, equilibrando, assim, a rela-
ção entre as partes. 

tramitação
A matéria foi apresentada no dia 17 de 
maio de 2013, sendo distribuída para a 
análise da Comissão de Constituição e 
Justiça; da Comissão de Administração 
Pública; e da Comissão de Finanças e 
Orçamento.

projeto de lei municipal nº 00338/2013 – autor: ver. eduardo tuma (psdb/sp)

2. empresarial, 
fiscal e  
tributária

I > NOVAS MATÉRIAS14



posição da fecomercio-sp
A Entidade é contra a aprovação do 
Projeto, pois tal proposição é descabi-
da na medida em que o direito de ar-
rependimento tem como essência a 
possibilidade de o consumidor rescin-
dir o contrato caso não seja atingida 
sua expectativa após ter contato com o 
produto ou serviço. Logo, não se vislum-
bra a necessidade de conceder o prazo 
de reflexão ao consumidor que adquire 
presencialmente e tem contato com o 
produto ou serviço antes da contrata-
ção. Além disso, é válido informar que 
a FecomercioSP encaminhou ofício aos 
membros das Comissões designadas, 
além de trabalhar para incluir na trami-
tação do Projeto a análise da Comissão 
de Desenvolvimento Econômico, Indús-
tria e Comércio.

projeto de lei federal nº 6.636/2013 – autor: dep. federal major fábio (pros/pb)

ementa
Acrescenta o novo artigo 17-A à Lei  
nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Proteção e Defesa do Con-
sumidor), a fim de permitir a troca, por 
motivo de desistência fundamentada, 
de produto adquirido presencialmen-
te pelo consumidor.

resumo da proposta
A Proposta visa expandir o direito de 
arrependimento – utilizado por con-
sumidores que adquirem produtos e 
serviços fora do estabelecimento co-
mercial, aos consumidores que fazem 
aquisições presenciais. 

tramitação
A matéria foi apresentada no dia 24 
de outubro de 2013 e distribuída para 
a análise da Comissão de Defesa do 
Consumidor e da Comissão de Consti-
tuição e Justiça e de Cidadania. Atual-
mente, tramita na Comissão de Defesa 
do Consumidor.

3. outras 
matérias

I > NOVAS MATÉRIAS 15
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projeto de lei nº pl: 4422/2012 (federal) – autor: dep. joão caldas (pen/al)

2. empresarial, 
fiscal e  
tributária

I > NOVAS MATÉRIAS

posição da fecomercio-sp
A Entidade entende que, conceitual-
mente, o Projeto deve prosperar des-
de que os custos do seguro não sejam 
repassados ao consumidor. O custo 
da contratação do seguro pode ser 
divido entre produtores/promotores 
do evento, proprietário do estabele-
cimento etc.

projeto de lei complementar nº 243/2013 – autor: dep. federal armando vergílio (psd/go)

I > NOVAS MATÉRIAS

3. outras 
matérias

ementa
Dá nova redação ao art. 20 do Decreto-Lei nº 73, de 21 
de novembro de 1966, que dispõe sobre o Sistema Na-
cional de Seguros Privados e regula as operações de 
seguros e resseguros e dá outras providências.

resumo da proposta
O Projeto, que tramita na Câmara dos Deputados, 
propõe mudança no Decreto-Lei nº 73/1966 para que 
seja instituído seguro obrigatório de responsabilida-
de civil de empresas, de proprietários, de promotores 
ou de organizadores de eventos artísticos, recreati-
vos, culturais, esportivos e similares por danos pesso-
ais causados em decorrência de suas atividades e/ou  
operações regulares e, ainda, de incêndio, destrui-
ção e/ou explosão por gás ou outros materiais infla-
máveis, de qualquer natureza. Determina, também, 
os eventos que devem ser cobertos pelo seguro e a 
comprovação de contratação do seguro para obten-
ção das licenças/autorizações necessárias, bem como 
certos limites e parâmetros para as coberturas/capi-
tais, deixando questões mais específicas para o órgão 
regulador de seguros no Brasil. É importante destacar 
o disposto no § 1º de seu artigo 4º, que estabelece que 
o seguro proposto poderá ser cobrado do espectador 
ou participante do evento juntamente com o preço 
do bilhete ou ingresso.

tramitação
O Projeto encontra-se na Comissão de Finanças e 
Tributação da Câmara dos Deputados, sendo desig-
nado como relator o Deputado Federal Alfredo Kaefer 
(psdb/pr).



posição da fecomercio-sp
A Entidade é favorável ao Projeto, uma 
vez que prestar informações sobre os 
produtos disponíveis se mostra em 
consonância com o Código de Defe-
sa do Consumidor. Porém, é contrária 
à responsabilização do fornecedor de 
modo genérico, uma vez que o comer-
ciante, por exemplo, é imperito quanto 
às características de fabricação. Sendo 
assim, a FecomercioSP encaminhou 
ofício à Câmara dos Deputados com 
objetivo de alterar a palavra fornece-
dor para produtor ou fabricante, soli-
citando, ainda, que o Projeto também 
fosse analisado pela Comissão de De-
senvolvimento, Indústria e Comércio – 
pleito no qual obteve êxito, tendo em 
vista que a Mesa Diretora da Câmara 
dos Deputados deferiu o pedido em 24 
de setembro de 2013.

projeto de lei federal nº 5.367/2013 – autor: dep. federal andreia zito (psdb/rj)

ementa
Obriga o fornecedor de produtos a in-
formar o consumidor sobre o tempo de 
vida útil de bens de consumo duráveis 
e dá outras providências.

resumo da proposta
Institui a obrigatoriedade de indica-
ção do tempo médio de vida útil dos 
produtos, responsabilizando os forne-
cedores em geral por sanções adminis-
trativas e penais.

tramitação
O Projeto aguarda análise da Comis-
são de Desenvolvimento Econômico, 
Indústria e Comércio, sendo designa-
do como relator o Deputado Federal 
Ronaldo Zulke (pt/rs).

3. outras 
matérias

I > NOVAS MATÉRIAS 17



posição da fecomercio-sp
A Entidade é contrária ao Projeto, ten-
do em vista que a medida pretende res-
ponsabilizar o comerciante pela pres-
tação de informações claras sobre os 
produtos diet e light, quando, na verda-
de, elas devem estar dispostas nos ró-
tulos, conforme determina o Ministério 
da Saúde por meio da Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária (Anvisa), órgão 
responsável pela regulação da rotula-
gem de alimentos, visando a garan-
tia de qualidade do produto e a saúde 
do consumidor. Ademais, o Manual de 
Orientação aos Consumidores – Educa-
ção para o Consumo Saudável, publica-
do pelo Ministério da Saúde, vai ao en-
contro do anseio do nobre Deputado 
José Bittencourt de evitar que o consu-
midor diabético consuma tais produtos 
por engano.

projeto de lei estadual nº 78/2012 – autor: dep. federal josé bittencourt (psd/sp)

ementa
Determina que os mercados e super-
mercados disponham produtos diet e 
light em locais totalmente separados e 
com indicações totalmente visíveis.

resumo da proposta
O referido Projeto pretende impor aos 
mercados e supermercados paulistas a 
disposição de produtos diet e light em 
locais totalmente separados e com in-
dicações visíveis, considerando que, se-
gundo o autor, a maioria dos diabéticos 
e outros consumidores têm dificuldade 
para distinguir esses produtos.

tramitação
A matéria foi apresentada no dia 6 
de março de 2012 e distribuída para 
a análise da Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Redação e da Comissão 
de Defesa dos Direitos da Pessoa Hu-
mana, da Cidadania, da Participação e 
das Questões Sociais. Atualmente está 
pronta para a ordem do dia, ou seja, 
para a votação na sessão deliberativa 
do Plenário.

I > NOVAS MATÉRIAS

3. outras 
matérias
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projeto de lei do senado nº 242/2013 – autor: sen. fernando collor (ptb/al)

ementa
Altera o parágrafo único do art. 4º da 
Lei nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985, 
a fim de desonerar o trabalhador de 
qualquer participação no custo do va-
le-transporte. 

resumo da proposta
Trata-se de Projeto que busca atribuir 
aos empregadores o custo total da im-
portância destinada ao vale-transpor-
te, por meio da vedação de desconto da 
remuneração do trabalhador de qual-
quer valor relativo a esse benefício.  

tramitação
A matéria tramita atualmente na 
Comissão de Assuntos Sociais, tendo 
como relator o Senador Paulo Paim 
(pt/rs). Qualquer manifestação sobre 
a matéria deve ser encaminhada a ele.

posição da fecomercio-sp
A Entidade é contrária, uma vez que 
embora a Proposta tenha como objeti-
vo a desoneração e o aumento conside-
rável da renda do trabalhador, ignora 
que o vale-transporte é um benefício 
que necessita da participação do fun-
cionário. A empresa, tendo que custe-
ar totalmente o transporte de empre-
gados, procurará oferecer vagas para 
pessoas que residam perto do local 
de trabalho, discriminando potenciais 
candidatos a emprego que residam 
nas regiões mais distantes. Ademais, 
essa iniciativa pode influenciar outros 
legisladores a propor alterações para 
que o empregador custeie integral-
mente outros benefícios, como habita-
ção, alimentação etc.

II > OUTRAS PROPOSTAS DE DESTAQUE 
EM ACOMPANHAMENTO

[RESENHAS LEGISLATIVAS PASSADAS]
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projeto de lei nº 5.617/2013 – autor: dep. federal jorge corte real (ptb/pe)

ementa
Altera o § 4º do art. 71 da clt, que trata 
da remuneração do intervalo para re-
pouso descumprido.

resumo da proposta
A clt considera como remuneração o 
pagamento feito pelas empresas aos 
seus empregados em decorrência da 
não concessão, total ou parcial, do in-
tervalo para almoço e descanso (in-
tervalo intrajornada). O Projeto visa 
alterar a natureza desse pagamento 
para indenização, evitando a incidên-
cia de encargos.

tramitação
Esta matéria foi apensada ao Projeto 
de Lei nº 342/2003, que por sua vez foi 
apensado ao PL nº 4.653/1994, o qual 
dispõe sobre a jornada de trabalho de 
40 horas semanais. Foi nomeado como 
relator o Deputado Federal Rogério 
Carvalho (pt/se), membro da Comissão 
de Seguridade Social e Família.

posição da fecomercio-sp
A Entidade manifestou-se favoravel-
mente ao Projeto, pois considera váli-
da a Proposta. O referido intervalo deve 
ser concedido normalmente aos em-
pregados. Caso contrário, o pagamen-
to desse período, em razão de não ter 
sido usufruído, tem a natureza de uma 
indenização e não de remuneração, eis 
que não se trata de uma contrapres-
tação trabalho/salário. Dessa forma, o 
valor deixará de ter a incidência de en-
cargos, tais como o irrf, a contribuição 
previdenciária e o fgts, desonerando 
esse pagamento e beneficiando tanto o 
empregado quanto a empresa.

II > OUTRAS PROPOSTAS DE DESTAQUE 
EM ACOMPANHAMENTO
[RESENHAS LEGISLATIVAS PASSADAS]
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posição da fecomercio-sp
A Entidade é favorável à aprovação de 
uma pec, pois as vendas a distância se 
intensificaram nos últimos anos e vá-
rios Estados da Federação perceberam 
que, com o aumento das vendas on-li-
ne, por telefone, catálogos, showroom 
ou por qualquer outro meio não pre-
sencial, estão perdendo significati-
va arrecadação do icms, uma vez que 
a legislação em vigor dispõe que a in-
cidência do imposto ocorre no Estado 
de origem da mercadoria. Para reme-
diar o assunto, foi firmado no Conselho 
Nacional de Política Fazendária (Con-
faz) o Protocolo icms 21, que está sen-
do questionado por meio da Ação de 
Direta de Inconstitucionalidade – adi 
nº 4.628, ajuizada pela Confederação  
Nacional do Comércio (cnc), a pedido 
da FecomercioSP ao Supremo Tribunal 
Federal (stf). Portanto, a referida adi 
aguarda julgamento do pedido liminar 
pelo relator, o ministro Luiz Fux.

projeto de emenda constitucional nº 197/2012 – autor: poder executivo federal

II > OUTRAS PROPOSTAS DE DESTAQUE 
EM ACOMPANHAMENTO

[RESENHAS LEGISLATIVAS PASSADAS]

ementa
Altera a regra atual da incidência do 
icms nas operações interestaduais des-
tinadas a pessoas físicas não contri-
buintes, passando a outorgar ao Estado 
de destino a parcela do icms incidente 
nas operações de vendas a distância 
(internet, telemarketing e showroom). 

resumo da proposta
Altera o texto constitucional relativa-
mente à incidência do icms na aquisi-
ção de bens por pessoas físicas utilizan-
do a rede mundial de computadores 
(internet), vendas por telefone (tele-
marketing) e catálogos e nas operações 
realizadas por meio de showroom. A 
responsabilidade pelo recolhimento do 
imposto correspondente à diferença 
entre a alíquota interna e a interestadu-
al será atribuída ao destinatário quan-
do este for contribuinte do imposto;  
e ao remetente, quando o destinatário 
não for contribuinte do imposto.

tramitação
A Proposta de emenda constitucional 
foi apresentada ao Senado Federal, 
que a encaminhou à Câmara dos De-
putados para tramitação inicial. En-
contra-se na Câmara dos Deputados 
aguardando a constituição de Comissão 
especial para sua análise.
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projeto de lei nº 409/2013 da assembleia legislativa do estado de sp 
autor: dep. cauê macris (psdb/sp)

ementa
Altera a Lei n° 13.747, de 2009, que obri-
ga os fornecedores de bens e serviços 
localizados no Estado de São Paulo a 
fixar data e turno para a entrega de 
produtos ou realização de serviços aos 
consumidores. 

resumo da proposta
O texto proposto estabelece que, caso 
o consumidor manifeste, expressa-
mente, que a realização de serviços ou 
entrega de produtos possa ser ante-
cipada ou ocorrer em qualquer turno, 
os fornecedores poderão efetivar as 
obrigações contratadas nos períodos 
e dias disponíveis, desde que essa in-
formação seja previamente esclareci-
da ao consumidor.

tramitação
O Projeto foi apresentado e está incluído 
nas pautas de debates das sessões regu-
lares da Assembleia. Em seguida, será 
encaminhado às Comissões de interesse 
para análise e emissão de parecer.

posição da fecomercio-sp
A Entidade apoia a propositura, pois 
protege o consumidor garantindo-lhe 
o direito de opção por antecipação de 
entrega quando não houver necessi-
dade ou interesse no agendamento 
de data e turno para sua realização. 
O texto atual da lei em vigor não dei-
xa clara essa possibilidade – que hoje, 
para ser aplicada, depende exclusiva-
mente do bom senso na interpretação 
dos órgãos de fiscalização.

II > OUTRAS PROPOSTAS DE DESTAQUE 
EM ACOMPANHAMENTO
[RESENHAS LEGISLATIVAS PASSADAS]
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III > TAMBÉM IMPORTANTES 
[EM ACOMPANHAMENTO]

dispõe sobre a obrigatoriedade de certificação de óculos e lentes ópticas 
Projeto de Lei Federal nº 5.800/2013 – Deputado Federal Major Fábio (dem/pb)

reduz o prazo para a solução de defeitos e vícios em produtos e serviços
Projeto de Lei Federal nº 5.052/2013 – Deputado Federal Enio Bacci (pdt/rs)

institui o código de defesa do contribuinte em âmbito nacional
Projeto de Lei Federal nº 2.557/2011 – Deputado Federal Laércio Oliveira (pr/se)

altera a redação do art. 611 da consolidação das leis do trabalho,  
aprovado pelo decreto-lei n° 5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor  
sobre a eficácia das convenções e acordos coletivos de trabalho
Projeto de Lei da Câmara nº 4.193/2012 – Deputado Federal Irajá Abreu (psd/to)

acrescenta § 4º ao art. 457 da clt para tornar obrigatório o pagamento  
de comissão de pelo menos 4% (quatro por cento) sobre o valor das vendas 
efetivadas pelo empregado de empresa comercial
Projeto de Lei do Senado nº 47/2013 – Senador Ruben Figueiró (psdb/ms)

altera o art. 18-c da lei complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006,  
a fim de permitir a contratação de menor aprendiz pelo microempreendedor 
individual (mei) 
Projeto de Lei Complementar nº 157/2012 – Deputado Federal Antônio Carlos Mendes 
Thame (psdb/sp)

altera a lei nº 8.934/1994 para permitir a delegação de atos praticados  
pelas juntas comerciais
Projeto de Lei do Senado nº 223/2013 – Senador Paulo Bauer (psdb/sc)

governo sugere a criação de legislação detalhada para proteção  
de dados pessoais que, entre outros pontos, prevê a necessidade  
de autorização dos titulares para o compartilhamento de dados  
e a criação de um conselho nacional para a proteção
Projeto de Lei do Senado nº 330/2013 – Senador Antônio Carlos (psb/se)
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projeto de lei nº pl: 4422/2012 (federal) – autor: dep. joão caldas (pen/al)

2. empresarial, 
fiscal e  
tributária

I > NOVAS MATÉRIAS
II > OUTRAS PROPOSTAS DE DESTAQUE 
EM ACOMPANHAMENTO
[RESENHAS LEGISLATIVAS PASSADAS]

projeto de lei municipal que pretende obrigar os estabelecimentos particulares 
a adotar um sistema de cobrança com critério único, em parcelas de 30 minutos, 
durante o período de permanência dos veículos estacionados
Projeto de Lei Municipal nº 193/2013 – Vereador Atílio Francisco (prb/sp)

proibição da dispensa arbitrária ou sem justa causa durante as férias  
e até 60 dias após o retorno
Projeto de Lei Federal nº 120/2011 – Deputado Federal Assis Melo (pc do b/rs)
 
atualização da base de cálculo da contribuição sindical patronal
Projeto de Lei Federal nº 1.491/2011 – Deputado Federal Laércio Oliveira (pr/se)

ponto eletrônico – portaria nº 1.510/2009 – sustação
Projeto de Decreto Legislativo nº 2.839/2010 – Deputado Federal Arnaldo Madeira (psdb/sp)

fiscalização das condições de trabalho 
Projeto de Lei Federal nº 1.981/2003 – Deputado Federal Vicentinho (pt/sp)

contribuição sindical – obrigatoriedade (me e epp)
Projeto de Lei Federal nº 03/2007 – Deputado Federal Antônio Carlos Mendes Thame (psdb/sp)

plr obrigatória
Projeto de Lei Federal nº 89/2007 – Senador Paulo Paim (pt/rs)

contribuição sindical facultativa
Projeto de Lei Federal nº 7.247/2010 – Deputado Federal Augusto de Carvalho (pps/df)

terceirização – regulamentação
Anteprojeto de Lei do Ministério do Trabalho e Emprego e centrais sindicais 
regulamentando o trabalho terceirizado
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